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			Introdução

			Os historiadores referem-se regularmente a D. Catarina de Bragança como a «rainha esquecida». Há uma boa parte de verdade nesta afirmação. Morreu em 1705 e ficou por escrever uma pormenorizada biografia da rainha até 1915. Em 1937, foi publicada nova biografia em inglês e, em 1941, uma em português, até aos nossos dias nunca traduzida para inglês. Os historiadores encontram a todo o momento biografias e estudos acerca das amantes de Carlos II, mas, curiosamente, pouco sobre a esposa. Estas antigas biografias estão redigidas numa efusiva prosa eduardiana e perpetuam muitos dos mitos acerca de D. Catarina, que, por vezes, a ocultam nalguma penumbra. Os cronistas do seu tempo tendem a escrever sobre D. Catarina de modo desaprovador dado o seu catolicismo.

			Outra lacuna destas biografias é a ausência de informação pormenorizada sobre a sua vida em Portugal, do nascimento aos 23 anos, quando embarcou para Inglaterra para casar; e desde os 54 anos, quando partiu de Inglaterra regressando ao seu amado Portugal. Em todos estes casos, quando a narrativa se debruça sobre estes anos, limita-se a alguns parágrafos.

			Desde a última biografia pormenorizada da rainha portuguesa de Inglaterra tem surgido uma grande quantidade de novos estudos académicos dedicados aos rituais e às práticas da realeza medieval e do início da era moderna. Alguns dos deveres das rainhas destacados pelos académicos incluem a produção de um herdeiro para a continuação da dinastia a que passam a pertencer pelo casamento, intercederem por causas úteis, assim como o patrocínio cultural, artístico e religioso. Verifica-se a necessidade de adaptar estes novos conhecimentos académicos à história de D. Catarina.

			Em Portugal, nunca foi esquecida. Com efeito, considerava-se portuguesa de corpo inteiro e, durante a sua estada em Inglaterra, nunca se esqueceu da sua pátria. Segundo as suas palavras, viu no casamento um sacrifício pessoal considerando o que seria melhor para Portugal. Podemos testemunhar a reverência que a população prestou a D. Catarina nas suas cerimónias fúnebres. É imperativo posicioná-la no contexto da História de Portugal e do seu império marítimo. Além disso, Portugal e Inglaterra estavam unidos por robustos laços políticos e comerciais desde o século XIV, que desempenharam um papel fundamental no culminar do Tratado de Paz, Aliança e de Casamento de 1661.

			É minha esperança retificar algumas destas questões com uma nova biografia integrando a História de Portugal e o seu império marítimo, bem como o lugar de D. Catarina nele, acrescentando informações acerca dos seus patrocínios religioso, cultural e artístico da cultura barroca da ­Inglaterra protestante, facultando pormenores anteriores e desconhecidos da sua vida em Portugal. Este livro realçará a vida de D. Catarina tanto quanto possível, limitando-se a pormenores mínimos sobre as amantes do marido. Como não dispomos de muita documentação com as palavras de D. ­Catarina, incluímos nesta biografia citações daqueles que estiveram na sua presença e se relacionaram com ela, permitindo-nos um vislumbre da verdadeira D. Catarina de Bragança.

			Também se destaca o legado do seu matrimónio, especialmente para Inglaterra. Considerando a aliança política e comercial de longa data, bem como o dote de D. Catarina, significativos territórios de Portugal seriam anexados por Inglaterra, permitindo-lhe tornar-se um novo império marítimo. E a sociedade inglesa absorveria muitas das questões e rituais sociais que D. Catarina transportou consigo. Nas palavras de Malyn Newitt, historiador dedicado ao passado português, esta rainha foi o membro mais bem-sucedido da dinastia de Bragança.

			É minha intenção apresentar uma perspetiva histórica académica, decorrente de uma profunda pesquisa, da vida de D. Catarina de Bragança, a todos quantos se sintam de alguma forma identificados com a rainha, num formato agradável e de fácil leitura para quem esteja menos familiarizado com o assunto.

			Para facilitar a leitura, toda as citações de documentos da época foram atualizados em termos da ortografia, gramática e pontuação.*

			 

			Susan Abernethy

			Denver, CO

			2024

			

			
				
						*	No original em inglês. Na edição portuguesa, surgem em conformidade com o mais adequado, de acordo com as fontes consultadas. (N. do T.)


				

			
		

		

		
			Capítulo 1 

Sol de Portugal

			Origens da aliança anglo-portuguesa

			D. Catarina refere-se ao «sol de Portugal» em muitas das cartas ao irmão quando negociava o regresso à sua amada terra depois da morte do marido. Portugal é um país relativamente pequeno da Europa, com recursos limitados e escassa população. Tendo isto em conta, como terá conseguido Portugal fundar um império marítimo global? Como se tornou D. Catarina de Bragança, que nem era filha de um rei à nascença, a primeira e única rainha portuguesa consorte de Inglaterra, Escócia e Irlanda? E como é que o matrimónio de D. Catarina com Carlos II, rei da dinastia Stuart, se transformou no catalisador para que Inglaterra pudesse progredir e vir a ser um império em que o sol nunca se punha?

			Inglaterra e Portugal mantiveram desde cedo laços de amizade não escritos, mas implícitos. As relações e a cooperação anglo-portuguesas têm origem na época da Segunda Cruzada. Os cavaleiros ingleses, navegando para a Terra Santa, interromperam a viagem no Porto, onde o bispo da cidade lhes requisitou ajuda para a tomada de Lisboa pelo rei português D. Afonso Henriques durante a Reconquista da Península Ibérica. Acabaram por ajudar no cerco e, este concluído, muitos optaram por ficar a combater os muçulmanos em Portugal em lugar de prosseguirem para Jerusalém.1

			Nascido de uma necessidade política, chegou um tempo, no século XIV, em que ambos os reinos desejaram fortalecer e reconhecer estes laços num tratado escrito. A ratificação do Tratado de Windsor em 9 de maio de 1386 uniu os governos dos reis Ricardo II de Inglaterra e D. João I de Portugal. Os seus termos garantiam segurança recíproca a ambas as nações e fortaleciam os laços comerciais.2

			Portugal iniciava um épico combate para manter a independência, obtida centúrias antes, evitando por pouco a anexação pela vizinha Castela. Inglaterra e França envolviam-se em hostilidades periódicas desde o início da Guerra dos Cem Anos, em 1337. Em 1369, os ingleses ficaram alarmados quando uma aliança entre França e Castela veio permitir que a primeira pudesse utilizar os recursos navais castelhanos contra os britânicos. Para contrariar esta ameaça, Inglaterra procurou uma aliança com Portugal. Em 1384, o rei Ricardo II de Inglaterra enviou soldados para Portugal no sentido de ajudar a dar resposta às ameaças de Castela, as reais e as imaginadas, em troca dos quais os vasos de guerra portugueses e respetivas tripulações se juntaram aos ingleses no combate contra França.3

			A Batalha de Aljubarrota e a dinastia de Avis

			Entre 1383 e 1385, Portugal viveu um período conhecido como Interregno, no qual não reinou um monarca legítimo no seguimento da morte do rei D. ­Fernando I, que governara desde 1367. Vários fatores conduziram a esta crise. Após uma sucessão de infrutíferos conflitos com o reino de Castela, D. ­Fernando casou a filha, sua herdeira, D. Beatriz, com o rei João I de ­Castela. Este acordo previa que o filho mais velho deste enlace herdasse a Coroa portuguesa tendo como regente D. Leonor Teles, esposa de D. Fernando.4

			O casamento de D. Beatriz com o rei castelhano causou alarme entre a nobreza de Portugal, pois trazia o espectro do domínio castelhano, perspetiva que não agradava. Quando D. Fernando morreu, D. Beatriz estava com 11 anos e não tinha filhos. A mãe assumiria a regência apoiada pela maioria da aristocracia fundiária.5 A crescente popularidade entre as camadas baixas e médias da burguesia do meio-irmão ilegítimo de D. Fernando, D. João, mestre de Avis, prejudicava os intuitos de Leonor. D. João de Avis procurou ativamente assumir o trono e a popularidade de D. Leonor foi diminuindo, acabando por levar a uma revolta por ele conduzida. Em dezembro de 1383, D. João afastou D. Leonor, que se encontrava em Lisboa, para Castela. Garantido o apoio da população de Lisboa, assumiu o título de defensor do reino.6

			O rei João I de Castela saiu em defesa da sogra reclamando o direito ao trono português em nome da esposa, D. Beatriz. As suas forças invadiram Portugal desencadeando uma reação anticastelhana e levando ao eclodir de um conflito entre os rebeldes portugueses e a Coroa de Castela. No início, a campanha de 1384 de João I de Castela correu bem enquanto mantinha as forças do mestre de Avis na defensiva.

			D. Nuno Álvares Pereira, um dos principais líderes militares portugueses, mais tarde conhecido como «Santo Condestável», liderou com êxito a campanha do mestre de Avis a sul. No decurso das pelejas, a peste deflagrou no arraial castelhano. João I de Castela, relutante em se retirar, acabou por ceder quando a rainha D. Beatriz adoeceu e muitos dos seus comandantes morreram, obrigando-o a recuar as suas depauperadas forças. No início de 1385, as Cortes de Coimbra proclamaram rei D. João, mestre de Avis, enviando emissários a Inglaterra para procurar uma aliança, mancebos para combaterem no seu exército, empréstimos que pagassem os seus soldados e instar João de Gante, duque de Lencastre* e tio de Ricardo II, a renovar a sua pretensão ao trono castelhano em nome da esposa, Constança.7

			Estavam aqui os fundamentos do Tratado de Windsor.8 D. João I elevou D. Nuno Álvares Pereira ao posto de condestável e ambos se puseram ao trabalho. João I de Castela regressou a Portugal com um exército reconstituído de cerca de 20 mil homens, atacando pelo Norte. Este exército incluía portugueses legitimistas que se opunham a D. João I e um contingente de homens de armas fornecido por Carlos VI de França. O plano do monarca de Castela era esmagar os rebeldes pela força.

			D. Nuno Álvares Pereira obteve sucessivas vitórias contra o superior exército de João I de Castela, tendo-o derrotado em maio. Apesar de se encontrar em inferioridade numérica, o Condestável convenceu o rei D. João I a enfrentar o exército castelhano em lugar de serem obrigados a aguentar mais um cerco a Lisboa. Em agosto, o exército português contabilizava entre 7 e 10 mil homens,9 complementado com arqueiros e cavaleiros ingleses e galeses recrutados e ao serviço de João de Gante, o duque inglês de Lencastre.

			Os portugueses posicionaram-se em Aljubarrota, bastante a norte de Lisboa e nas imediações de Alcobaça, local especificamente escolhido para a batalha. Na manhã de 14 de agosto de 1385, o exército de D. Nuno Álvares Pereira e de D. João I, numa superior posição estratégica, derrotou de forma esmagadora as forças numericamente superiores de João I de Castela. Após esta retumbante vitória portuguesa, prolongaram-se as escaramuças fronteiriças, mas D. João I assumia, então, claramente o controlo.

			Esta batalha legitimou e solidificou o estatuto de D. João I como rei de Portugal e a Casa de Avis enquanto nova dinastia. Os emissários deste monarca concluíram o Tratado de Windsor em maio de 1386. Para assegurar a aliança, D. João I casou-se com D. Filipa de Lencastre, filha de João de Gante, em fevereiro de 1387, e os portugueses confirmaram o tratado em Coimbra no dia 12 de agosto de 1387.10 Os filhos de D. João I e D. Filipa, única rainha inglesa consorte de Portugal, ficariam conhecidos como «Ínclita Geração» e incluíam D. Henrique, o Navegador, e D. Isabel, que se tornaria a formidável duquesa da Borgonha, além do rei D. Duarte, D. Pedro, que também assumiria a regência de Portugal, e o filho mais novo, D. Fernando, o Infante Santo. Mais adiante, ouviremos falar destes filhos.

			A aliança inglesa cimentada pelo Tratado de Windsor transformou-se num ativo ainda mais valioso para os reis de Portugal.11 A rainha D. Filipa esforçar-se-ia bastante para manter relações cordiais com Inglaterra, tornando-se esta cada vez mais influente nos assuntos portugueses.12 Portugal continuaria independente de Castela durante dois séculos e ambos os reinos usufruíram dos benefícios comerciais do Tratado de Windsor. A aliança anglo-portuguesa é ainda, nos nossos dias, um acordo válido e avalizado por ambos os países.13

			Origens e expansão do império marítimo português

			Uma história mais completa das origens e expansão do império marítimo português está à margem do presente tema. Ao abordarmos o assunto, sublinharemos os aspetos do império que estiverem relacionados com D. Catarina de Bragança e os termos do Tratado de Paz, Aliança e de Casamento com ­Inglaterra. O dote que consigo levou para fortalecer a aliança anglo-portuguesa incluía, entre outras considerações, dois portos melhorados pelos navegadores portugueses, privilégios comerciais com o Brasil e uma enorme quantidade de dinheiro. Estas concessões foram o principal foco de atração para Carlos II quando considerou D. Catarina para noiva. Nesta matéria, também é de destacar a família do rei D. João I, fundador da Casa de Avis e da dinastia de Bragança, além do papel desta Casa na exploração portuguesa da África Ocidental e da rota comercial das Índias.

			A localização estratégica de Lisboa no Atlântico e nas margens do Tejo tornava a cidade um ideal polo administrativo e de comércio.14 Após a ­captura de Lisboa pelos cruzados em 1147, foi crescendo em importância devido à expansão do comércio entre o Mediterrâneo e o norte da Europa. Muitos mercadores e homens de negócios reuniam-se em Lisboa, onde os italianos estabeleceram uma comunidade logo no século XIII. Estes comerciantes procuravam ativamente obter concessões da Coroa portuguesa, possibilitando-lhe a manutenção de uma frota permanente, dando assim início à grande tradição naval portuguesa.

			Durante o reinado de D. Fernando I, a Coroa portuguesa desenvolvera-se enquanto expressiva nação mercantil detentora de uma grande armada, o que permitiu o aumento das receitas régias por via da tributação e da participação direta no comércio e no seu estímulo.15 Com o florescimento de Lisboa na época medieval, os mercadores e armadores portugueses começaram a surgir nas cidades dos Países Baixos, de Inglaterra e da Liga Hanseática, frequentando também as feiras de França. No sentido inverso, os europeus do Norte visitavam os portos atlânticos da Península Ibérica.16

			O reino de Portugal desfrutou de um período de relativa paz no século XV. Ao longo do reinado de D. João I, a Coroa portuguesa norteou o início da vasta expansão portuguesa. Interessou-se vigorosamente pelo crescimento do comércio, construindo navios, nomeando feitores para coordenarem os seus interesses comerciais e promovendo diversamente a atividade marítima. As feitorias (expressão que significa entreposto comercial ou conjunto de mercadores vivendo fora de portas) recebiam instruções do rei, a quem, por seu turno, enviavam pormenorizados registos dos feitores e as receitas de todos os proveitos.17

			Por fim, foi desenvolvida toda uma estrutura de comando com uma frota de galés reais criada para fins ofensivos, defensivos e comerciais. Entre 1385 e 1389, D. João I disponibilizou uma frota de seis galés artilhadas ao seu aliado do Tratado de Windsor, Ricardo II, auxiliando-o na defesa da costa inglesa.18

			A expansão ultramarina portuguesa do século XV seria notável. Os marinheiros eram aguerridos e hábeis, altamente motivados pelo comércio, pelo zelo religioso e por uma genuína curiosidade científica.19 Começando pelas expedições às ilhas atlânticas, os portugueses seguiram o caminho da África Oriental, das Índias, da China, do Japão e da América do Sul. As consequências desta expansão dominaram o desenvolvimento de Portugal até aos nossos dias.

			Estas viagens de descoberta não foram meras ações isoladas de mercadores ou aventureiros. O que tornou excecional estas navegações foi uma deliberada política de Estado, levada a cabo durante gerações. Inicialmente, esta estratégia foi patrocinada pelos infantes D. Henrique, conhecido como o Navegador, e seu irmão D. Pedro. Ficariam sob controlo direto da Coroa durante o reinado de D. João II. Esta política régia tornou as estratégias políticas portuguesas de tal modo abrangentes que deram início a uma nova era da história mundial.20

			A «Era dos Descobrimentos» surgiu de um misto de fatores e proveitos religiosos, económicos, estratégicos e políticos.21 Charles Boxer enumera os motivos que inspiraram as navegações: (1) um zelo de cruzada contra os muçulmanos; (2) o desejo de se apoderarem do ouro da Guiné; (3) a demanda do Preste João; (4) a procura das especiarias do Oriente.22 O zelo das primeiras cruzadas foi inicialmente apenas direcionado para os muçulmanos de Marrocos, mas com a continuação da exploração do mundo, expandir-se-ia até incluir todos os não-cristãos. O Preste João, figura cristã mítica e imaginária, encontrava-se supostamente nas «Índias», em lugar incerto. A demanda do Preste João mesclava-se com a busca do ouro da Guiné no continente africano.23

			A Coroa portuguesa enviava ao papa petições para que emitisse bulas apostólicas reforçando os incentivos às navegações, refletindo estes ­documentos a linguagem desses apelos. No seu conjunto, estas bulas apostólicas significavam a iniciativa assumida pela Coroa de Portugal, pelo infante D. Henrique e por outros infantes da Casa de Avis na coordenação e organização do trabalho de descoberta, conquista e navegação.24

			O desenvolvimento da marinha real tornou possível o papel de Portugal nas primeiras explorações. Mas também permitiu uma crescente capacidade de deslocar substanciais forças militares por mar.25 O infante D. Henrique tentara durante largo tempo convencer o pai a partir numa cruzada ao Norte de África e D. João I acabou por concordar em levar a cabo a missão sugerida pelo filho. Por isso, o desencadear da expansão marítima portuguesa ocorreu em 1415 no ataque a Ceuta, na costa norte-africana, em pleno Estreito de Gibraltar.

			O exército português constituído para esta invasão era extraordinariamente grande considerando a dimensão do reino e as condições financeiras da Coroa. Os homens foram transportados numa armada com cerca de cem navios mercantes requisitados e fretados em Portugal, Castela, Flandres, Sacro Império Romano-Germânico, Bretanha e Inglaterra. Diversos navios mercantes e galés foram apetrechados e reunidos na cidade do Porto sob a organização do infante D. Henrique.26

			Ceuta era um embarcadouro de grande importância estratégica, um dos términos setentrionais das caravanas de mercadores que atravessavam o deserto do Sara e uma porta de entrada para a prata que rumava da Europa e de outros produtos e artefactos norte-africanos, bem como de cavalos, conduzidos pelas caravanas para os reinos muçulmanos do Sahel africano. Estas regressavam com ouro, escravos, marfim e outros artigos requintados. Era ainda o principal porto pelo qual o ouro das minas de África, extremamente importante para a Europa, alcançava o mundo cristão e não só.

			O ataque foi um segredo bem guardado, tendo o exército português conquistado Ceuta no dia 21 de agosto de 1415 em cerca de treze horas.27 Após o mandatório saque, aquele porto foi anexado em triunfo à Coroa portuguesa. No entanto, rapidamente se transformou num tremendo sumidouro dos recursos da Coroa. Além de isolado do interior marroquino, era de complicado abastecimento pelo lado do mar considerando os caprichos do vento e das condições meteorológicas em geral.

			O infante D. Henrique criou a Casa de Ceuta, algo como uma companhia de comércio, para administrar o transporte dos produtos. Exercia um controlo total sobre os transportes de e para o porto norte-africano. Esta casa seria a base de diversos futuros organismos pelos quais o monopólio da Coroa sobre todo o comércio português nas costas africanas do Atlântico e do Índico operariam depois da morte do infante D. Henrique.28 Além destes organismos, o infante D. Henrique autorizou a fundação de um posto militar e de uma feitoria permanente na ilha de Arguim, na Mauritânia, inaugurando assim uma característica fundamental da política imperial portuguesa. Arguim foi a primeira feitoria amuralhada na costa atlântica africana, no oceano Índico ou no Brasil.

			Desde então, a expansão portuguesa baseou-se na defesa de posições robustas edificadas em ilhas ou penínsulas estrategicamente localizadas em todo o mundo. O robusto poderio naval português em simultâneo com tais estratégias permitiram a Portugal assegurar um encadeado de portos ao longo da costa atlântica de Marrocos até meados do século XVI.29 Após a morte do infante D. Henrique, estas feitorias ficariam, direta ou indiretamente, sob controlo da Coroa portuguesa.30

			Com o falecimento de D. João I em 1433, subiu ao trono o filho mais velho, D. Duarte. Em 1437, este monarca aprovou com relutância a expedição do infante D. Henrique para a conquista de Tânger. Na sequência do cerco à cidade, um grande exército marroquino levou os portugueses à fome e à submissão. O infante D. Henrique viu-se coagido a deixar o irmão mais novo, D. Fernando, como refém até que Portugal devolvesse Ceuta aos marroquinos. As Cortes portuguesas recusaram-se a entregar a cidade, nunca intercedendo em favor da libertação de D. Fernando, que acabaria por morrer cativo.

			O rei D. Duarte morreu de peste em 1438. O seu jovem filho tornou-se o rei D. Afonso V e a mãe e o tio do pequeno monarca, respetivamente a rainha D. Leonor de Aragão e o infante D. Pedro, assumiram a regência. D. João I tivera um filho ilegítimo com a amante Inês Pires, também de nome Afonso; era, por isso, meio-irmão dos infantes D. Henrique e D. Pedro. Durante a regência deste último, o seu meio-irmão ilegítimo recebeu o título de duque de Bragança e esta família tudo fez para exercer influência sobre o jovem rei. Quando D. Afonso V assumiu o poder de pleno direito, eclodiu a instabilidade e a guerra civil entre os apoiantes do infante D. Pedro e do duque de Bragança. Estas lutas intestinas levariam à morte de D. Pedro, no dia 20 de maio de 1449, na Batalha de Alfarrobeira.

			Após a morte do infante D. Pedro, a fação Bragança estabeleceu alguma supremacia no seio da monarquia portuguesa. O infante D. Henrique recusou-se a intervir. Interessava-lhe manter os títulos, as jurisdições e os monopólios comerciais, para não mencionar o comando da Ordem de Cristo, importante fonte de receitas para as suas expedições. Dada esta neutralidade, o jovem rei recompensou o infante D. Henrique com a confirmação de todos os seus títulos e privilégios.

			Nos últimos onze anos de vida, o infante D. Henrique concentrou esforços em atos diplomáticos junto da corte pontifical no intuito de garantir novos direitos para a Ordem de Cristo e organizar nova expedição a ­Marrocos, que acabaria por se fazer ao largo em 1458.31 Ocorrência que deixou o comércio livre a outros. D. Henrique não descartava a exploração da costa africana por navegadores e mercadores estrangeiros. Chegou a estimulá-los emitindo licenças para todas as nacionalidades excetuando a castelhana.32

			No início dos anos de 1460, os portugueses haviam alcançado o Golfo da Guiné e a perspetiva de dobrar o cabo africano e chegar à Índia parecia muito perto de alcançar. O infante D. Henrique, o Navegador, morreu no dia 13 de novembro de 1460. Durante todo o decénio de 1460 e no de 1470, a expansão marítima declinou e a Coroa orientou atenções para a expansão no Norte de África, a par da reivindicação do trono castelhano. Entregou o comércio a privados com a ressalva de pagarem um tributo entre 10 e 20% sobre todos os bens trazidos do exterior.33

			Em novembro de 1468, a Coroa arrendou por cinco anos o monopólio do comércio na costa africana ao mercador lisboeta Fernão Gomes. Sob sua orientação, muitos navegadores desceram a costa, deixando vestígios das suas descobertas nas denominações de cabos, rios, baías e montanhas.34 ­Fernão Gomes e os seus navegadores chegaram ao atual Gana, denominado Costa da Mina pelos portugueses e Gold Coast pelos britânicos. Encontraram aqui o ouro que tanto procuravam. Outro navegador, Pedro de Sintra, levantou âncora em Lagos procedendo a novas explorações da costa atlântica de África quase até à Libéria.35 Continuando para sul da Serra Leoa, que descobrira, chegou à Costa da Malagueta, designada Grain Coast pelos britânicos. Cerca de dez anos mais tarde, os portugueses descobriram grandes quantidades de pimenta-malagueta, também conhecidos por «grãos do paraíso».36

			Os interesses da Coroa voltaram-se para a expansão em Marrocos em vez de prosseguir a exploração da costa africana. D. Afonso V e o irmão D. Fernando, além de outros destacados nobres, entregaram-se ao seu principal interesse: as expedições militares a Marrocos. D. Afonso V dava continuidade às esperanças e sonhos do tio, o infante D. Henrique. Atacou o Norte de África e obteve vitórias, alimentando o próprio orgulho e intensificando o seu prestígio internacional. Para este monarca, o alvo principal seria sempre Tânger, pois queria vingar a derrota do exército do infante D. Henrique em 1437 e a morte do refém seu tio, o infante D. Fernando. A expedição de D. Afonso V em 1471 foi bem-sucedida no ataque e tomada de Arzila. Com a rendição desta cidade, a população de Tânger desertou, permitindo que o porto fosse capturado pelos portugueses.37

			Os portugueses obtinham o controlo de praticamente toda a costa a sul do Estreito de Gibraltar e o seu poder e influência floresciam em Marrocos. Entre 1477 e a morte do rei em 1481, D. Afonso V e o filho, futuro rei D. João II, governaram para todos os efeitos em conjunto.38 Aquele entregou a responsabilidade da atividade militar portuguesa no Norte de África a este infante, que era ambicioso, competente e clarividente, obtendo o controlo total das estratégias e políticas ultramarinas. O seu foco e atenção centrar-se-iam nos portos, bem como no desenvolvimento e crescimento do comércio português na Guiné.39 Iniciava-se a exploração do interior africano e a construção de fortalezas.

			A Casa de Bragança perde influência

			Em 1474, o infante D. João, como único responsável pela expansão ultramarina, instigou a criação de um abrangente plano de descoberta financiado e com objetivos. A demanda do Preste João deixara de ser a principal causa das navegações. O plano de D. João passava por alcançar a Ásia (especificamente a Índia) por mar.40 A prossecução deste plano passou à frente de muitos outros empreendimentos. Castela esforçou-se por pôr em causa esta política tentando impor limitações aos esforços militares e económicos de consolidação do controlo português na África Ocidental,41 desencadeando uma primeira guerra marítima de contexto colonial.

			Entretanto, o reinado de D. Afonso V ficava marcado pela clara supremacia do duque de Bragança e seus seguidores, que não estavam interes­sados na África Ocidental nem na atividade comercial das cidades.42 Após a tomada de Tânger, negociou-se uma paz de vinte anos com o antigo governador. Subsequentemente, abandonaram todas as ideias de Reconquista da Península Ibérica, substituídas pelos planos de D. Afonso V de ocupar o trono de Castela unindo as duas coroas. A rainha Isabel de Castela aproveitou a guerra entre coroas para reclamar a suserania sobre os mares de África e pôr em causa o monopólio português.

			O conflito que se seguiu correu mal aos portugueses. D. Afonso V continuou a luta, tentando obter ajudas de França e da Borgonha. A nobreza portuguesa manteve-se inquieta com os assuntos castelhanos até ao Tratado das Alcáçovas, assinado em 1479. O infante D. João demorara-se em dois anos de negociações para resolver as divergências com as possessões ultramarinas e a pôr fim à guerra com Castela.43 Para manter os seus direitos exclusivos e concessões em África, Portugal teve de renunciar à sua tradicional pretensão às ilhas Canárias e o infante D. João a todos os direitos à Coroa de Castela.44

			D. Afonso V morreu em 1481 e o filho ascendeu ao trono como D. João II. Enviou a sua primeira expedição de descoberta a África em 1482.45 Uma fortaleza construída na Mina incluía uma feitoria régia já aqui estabelecida. O ouro proveniente desta região revelou-se inestimável para a Coroa.46 No plano político, D. João II procurou recuperar à nobreza grande parte do património régio em Portugal. Mandou prender o duque de Bragança por conspirar contra a Coroa. Considerado culpado e executado, o resto da família partiu para o exílio e a Coroa confiscou-lhes todas as posses.

			A busca do caminho marítimo para a Índia

			Nesta altura do seu reinado, D. João II tinha cerca de 2 mil servidores que exigiam tenças, cargos, comandos e funções militares. A expansão ultramarina proporcionava ao rei uma importante fonte de rendimento, o que lhe permitia dispensar os incumbentes patrocínios régios.47 Em 1487, enviou Bartolomeu Dias com instruções para descobrir o caminho marítimo para a Índia, tendo como principal objetivo o comércio das ambicionadas especiarias oriundas daquelas partes.

			Bartolomeu Dias seguiu para sul até concluir que alcançara o fim do continente africano, abrindo o caminho marítimo para a Índia em 1488. Quis avançar para leste, mas a sua exaurida tripulação revoltou-se e regressariam a casa. Na volta, inspecionaram a costa e descobriram dois cabos. Ao mais impressionante, e mais a sul, deram o nome de Cabo da Boa ­Esperança, convictos de que se iniciava ali uma rota por mar direito à Índia. Regressaram a Lisboa para comunicar ao rei aquela descoberta.48

			D. João II mantinha um vivo interesse na descoberta de uma rota exequível até à Índia, embora tenha suspendido a missão por outros motivos nos dez anos seguintes.49 O seu êxito diplomático seguinte ocorreu em 1494 com o Tratado de Tordesilhas, quando convenceu o papa a dividir o mundo não-cristão em dois hemisférios, um para Portugal e outro para Castela.50 D. João II, quando morreu em 1495, pusera em marcha tudo o que era necessário para que Vasco da Gama pudesse chegar à Índia.

			O sucessor de D. João II foi D. Manuel, irmão da sua esposa. O principal foco deste concentrou-se no Norte de África e na paz com Castela. D. Manuel pretendia colocar todas as terras costeiras de Marrocos sob controlo português prosseguindo o conceito dos «Algarves d’Aquém e d’Além-Mar em África»51 e protelando a exploração da Índia.52 Contudo, o monarca reuniu verbas suficientes para financiar uma viagem de Lisboa à Índia em julho de 1497. Vasco da Gama comandou uma expedição com três navios principais e um de abastecimento.

			Gama dobrou o Cabo da Boa Esperança e navegou ao longo da costa oriental africana, completando a viagem na Costa do Malabar, no sudoeste da Índia.53 Vislumbrara a costa indiana em 19 de maio de 1498, desembarcando quatro dias depois. A tripulação passou ali três meses, regressando a casa com os navios carregados de especiarias e outras mercadorias muito procuradas. Após uma viagem atribulada, Gama e os seus tripulantes chegaram a Lisboa no verão de 1499 com um navio a menos. Demoraram dois anos, mas Vasco da Gama provara que era possível e vantajoso navegar diretamente entre a Europa e a Índia.54

			Uma expedição maior e mais robusta, constituída por treze navios, deixou Lisboa em março de 1500 com Pedro Álvares Cabral aos comandos. Pretendia seguir a rota de Gama, mas os navios acabaram, de algum modo, por se afastarem mais para sudoeste, resultando na descoberta da América do Sul (Brasil) em 22 de abril de 1500. A costa foi explorada durante breve tempo e um dos navios regressou a Portugal com a novidade. A Coroa portuguesa anexara um novo território. O resto da armada seguiu para a Índia, onde chegou em agosto de 1500, tendo regressado a Portugal cerca de onze meses depois. Esta viagem demorou menos tempo do que a de Gama e os produtos transportados por Cabral renderam um lucro maior do que o esperado.55

			Até ao início do século XVII, o oceano Índico foi, para todos os efeitos, um mar português. Inicialmente, os navegadores estabeleceram vários assentamentos ao longo das costas ocidental e oriental da Índia, bem como na Península Arábica, no Estreito de Ormuz e no Golfo Pérsico.56 Os portugueses sabiam que nunca conquistariam por inteiro a Índia nem qualquer outra região da Ásia. Optaram pela colonização do subcontinente, reforçando e tornando permanentes as bases do monopólio mercantil português. Os representantes da Coroa, governadores e vice-reis da Índia prosseguiram a política régia de posicionar fortalezas estratégicas em todas as regiões do oceano Índico, protegendo-as com armadas permanentes destinadas a controlar o comércio e proteger as feitorias.57

			Em 1504, a Coroa criou em Lisboa a denominada Casa da Índia, uma companhia com a única missão de administrar os monopólios reais de comércio. Tal resultou no controlo estatal de todo o comércio com o Oriente. Todas as mercadorias teriam de ser comunicadas à Casa da Índia, que as vendia a preço fixo, entregando a cada mercador a quantia correspondente.

			Este sistema revelou-se insuficiente e, em 1506, D. Manuel anunciou o monopólio oficial régio sobre todas as importações e vendas de especiarias, sedas e goma-laca (uma resina amarelada segregada pelo inseto kerria lacca, depois transformada num preparado destinado ao comércio, utilizado em vernizes e lustros); sobre as exportações de ouro, prata, cobre e corais; e sobre o comércio entre o porto indiano de Goa e as outras principais feitorias. A Coroa podia aparelhar e enviar por sua conta muitos navios para o oceano Índico. Esta situação perdurou até 1570.58

			Em 1505, o rei D. Manuel e seus conselheiros decidiram enviar um vice-rei para o Oriente e fundar o Estado da Índia. Com sede na Índia, era considerado um Estado português à parte no oceano Índico, correspondendo na verdade a uma rede de rotas comerciais.59 Tão importante resolução foi uma tentativa de criar um governo inteiramente novo vocacionado para o oceano Índico com forças armadas próprias e instituições sociais.60 O rei nomeou Francisco de Almeida primeiro governador da Índia, com o posto de vice-rei. Afonso de Albuquerque substituiria Francisco de Almeida em novembro de 1510.

			O primeiro território tomado por Albuquerque foi a ilha de Goa, na costa ocidental da Índia, pouco a sul de Bombaim. Goa era o maior porto e recebia as maiores atenções e recursos da Índia. Albuquerque tencionava transformar Goa e seus arredores campestres, bem como a vasta população, num território de soberania portuguesa. Em 1534, o sultão do Guzarate cedeu Baçaim e respetivos territórios a Portugal, originando as bases de um assentamento em Bombaim, o que facultou aos portugueses a posse das ilhas costeiras e do território continental entre Bombaim e Damão, a norte.61 Estes territórios, conhecidos como Província do Norte, pertença do Estado da Índia, tinham centenas de quilómetros quadrados e incluíam aldeias, pequenos povoados, portos de mar e postos fronteiriços fortificados.62 Em 1538, os portugueses controlavam a maior parte da costa ocidental da Índia entre Bombaim e Diu.63

			O assentamento de Bombaim floresceu nos anos de 1550. Portugal estabeleceu na Província do Norte uma supremacia não formal com substancial presença imperial em terra. Desta região, provinham a mais adequada pedra para a construção e toda a madeira necessária aos estaleiros navais. Em 1580, as receitas desta Província excediam as da própria cidade de Goa e eram, de longe, as possessões mais lucrativas da Coroa portuguesa no Oriente.64 Embora o Estado da Índia vivesse problemas administrativos, estes anos corresponderiam ao apogeu da sua autoridade. O Estado da Índia acabaria por sucumbir aos ataques dos neerlandeses e a revoltas das populações nas regiões sob influência das feitorias, enfrentando o império marítimo português ameaças de todos os quadrantes.

			D. Manuel I morrera em 1521, mas o filho, D. João III, não partilhava da visão do pai relativamente ao Norte de África. Nesta altura, os portugueses tiveram de abandonar as ambições expansionistas em Marrocos, retraindo-se. Era cada vez mais difícil, arriscado e dispendioso manter as conquistas portuguesas, quanto mais alargar a presença no Norte de África.65 Isto obrigaria o rei a abandonar as fortalezas, evacuando Arzila e Alcácer-Ceguer. Portugal reduziu as possessões em Marrocos para Ceuta, Tânger e Mazagão, aprimorando as respetivas defesas, que continuavam a atrair as caravanas mercantis.66

			Alcácer Quibir e a crise de sucessão

			O rei D. Sebastião sucedeu ao avô, D. João III, no verão de 1557. A sua obsessão era tornar-se soldado e reinstaurar as conquistas no Norte de África. Em 1474, visitou Ceuta e Tânger, o que só fez crescer o seu zelo por uma cruzada militar.67 Essa oportunidade surgiu em 1576 na sequência da deposição do sultão reinante com apoio otomano e sua substituição por um tio. O sultão deposto pediu aos monarcas cristãos que o ajudassem a regressar ao poder. O rei Filipe II de Espanha recusou-o judiciosamente, mas o seu sobrinho pelo lado da mãe, D. Sebastião, decidiu apoiar entusiasticamente a causa do antigo sultão.68

			D. Sebastião seguiu para o Norte de África com um exército de, provavelmente, 15 mil soldados, um misto de soldados rasos com a fina flor da nobreza portuguesa. Esta força invasora também compreendia castelhanos, italianos, católicos irlandeses e, inclusivamente, luteranos germânicos e calvinistas neerlandeses. Em 13 de julho de 1578, toda esta expedição chegou a Tânger, incrementada com os soldados da própria guarnição. O destino era Larache e reuniu-se um conselho para decidir se as tropas deveriam seguir por mar ou por terra. A rota terrestre selecionada implicava atravessar a vau dois cursos de água e a transposição do rio Lucos a norte de ­Alcácer Quibir, tornejando depois no sentido da costa.

			O exército marchou para o interior e, em pouco tempo, as condições tornaram-se insuportavelmente escaldantes. A temperatura ultrapassaria os 40 ºC. Acreditava-se que o inimigo estaria a muitos quilómetros, mas com a demora de D. Sebastião em Tânger, o adversário pôde reunir e transportar novas forças. O sultão controlou os movimentos do exército de D. Sebastião e montou uma cilada entre o segundo curso de água e o rio Lucos.

			Os ataques começaram no dia 4 de agosto. Seis horas depois, com muitos homens e quase todos os líderes capturados tornava-se evidente que a situação dos portugueses era desesperada. D. Sebastião, que terá visto morrer os três cavalos que sucessivamente montou, acabaria por morrer corajosamente após recusar a rendição. Alcácer Quibir foi, sem dúvida, o maior desastre militar da expansão ultramarina portuguesa. Os historiadores consideram esta batalha o episódio final da época da nova Reconquista.69

			A União Ibérica

			Para os antepassados de D. Catarina de Bragança, foi um ponto de viragem crítico. A ausência de um sucessor direto de D. Sebastião levou a que diversos potenciais herdeiros disputassem o trono de Portugal. O que, por sua vez, conduziu à união das Coroas Ibéricas, período também conhecido por «domínio filipino» ou «cativeiro espanhol». As repercussões desta união das coroas levariam à restauração da dinastia de Bragança no trono no século seguinte.

			A prosperidade da cidade de Tânger diminuiu após Alcácer Quibir e os habitantes faziam chegar contínuos lamentos ao governo. Procuravam um compromisso mais alargado por parte de Portugal, resistindo aos esforços governamentais para a contenção dos esforços.70 Não há dúvida de que mantinham Tânger em prejuízo da Coroa.71 Os habitantes da cidade opunham-se a qualquer ideia de retirada e mantiveram-na muito tempo depois do instante em que deveriam ter renunciado a ela.72 Tânger teria um lugar preeminente no dote de D. Catarina de Bragança.

			Após a morte de D. Sebastião na Batalha de Alcácer Quibir, subiu ao trono o sucessor mais próximo, o seu tio e cardeal D. Henrique, filho do rei D. Manuel I. Idoso, enfermo e sem filhos, D. Henrique preocupava-se com a nomeação de um sucessor legítimo para evitar uma guerra civil.73 Usualmente, a Coroa seria transmitida aos seus sobrinhos, netos de D. Manuel, porque D. João III não deixara descendentes.74

			Surgiram muitos candidatos afirmando a pretensão ao trono por­tuguês.75 D. Manuel tivera dois filhos com descendência. O filho D. Luís nunca se casara, embora tivesse um filho ilegítimo: D. António, prior do Crato. De outro filho, D. Duarte, sobreviveram duas filhas: D. Maria de Portugal era esposa de Alexandre Farnésio (futuro duque de Parma e governador dos Países Baixos) e tinha um filho de nome Rainúncio. A outra infanta era D. Catarina de Guimarães, casada com D. João, sexto duque de Bragança.

			As filhas de D. Manuel também produziram descendência, entre os quais o rei Filipe II de Espanha e Emanuel Felisberto, duque de Saboia. Rainúncio apresentava, obviamente, a reivindicação mais lícita, mas tinha apenas 9 anos e o pai, sendo governador dos Países Baixos, não poderia pôr em causa o seu soberano, Filipe II. D. Catarina de Guimarães, duquesa de Bragança, era a seguinte na linha de sucessão e representava a mais séria ameaça a Filipe II. D. António, prior do Crato, tinha a vantagem de ser o único herdeiro masculino de D. Manuel. Esforçou-se arduamente para provar que o pai o legitimara, convencendo muitos portugueses, o que o tornou uma escolha popular.76

			O candidato mais viável era Filipe II de Espanha. Poderia não sustentar o melhor dos argumentos jurídicos para a sua pretensão, mas tinha força, determinação e era apoiado por um exército. Encarregou os seus embaixadores e espiões de subornarem, ameaçarem e pressionarem os que tinham uma palavra a dizer na sucessão, além dos que sobreviveram à campanha africana de D. Sebastião e os principais homens de negócios portugueses que o apoiavam. Estes mercadores esperavam grandes proveitos com o potencial comércio transfronteiriço e a proteção da armada espanhola nas suas rotas mercantis.77

			Os restantes portugueses preferiam D. António, prior do Crato, embora o cardeal D. Henrique não o apreciasse e favorecesse D. Catarina de Guimarães, duquesa de Bragança. Com receio de Filipe II de Espanha, o cardeal-rei convocou as Cortes para ser tomada uma decisão, fazendo tudo por tudo para não participar nesta. Compreendendo que Portugal era um reino irremediavelmente perdido, nomeou cinco governadores para formarem uma regência interina antes de morrer de tuberculose em 31 de janeiro de 1580.78

			Como a maioria popular preferia D. António, esta fação proclamou-o rei.79 O duque de Bragança, marido de D. Catarina de Guimarães, contava com grande apoio entre nobres e eclesiásticos, mas atuou com cautela lembrando-se da cabeça cortada ao seu ancestral em 1483. Estava também relutante em renunciar ao seu sumptuoso paço. Filipe II, não disposto a ceder, enviou soldados sob o comando do duque de Alba com ordens específicas para tomar Portugal pela força.80

			D. António fez-se proclamar rei em várias cidades portuguesas enquanto o exército espanhol invadia o reino, reforçado pela respetiva armada dispersa pela costa. Este exército marchou em poucas semanas até à foz do Tejo e o duque de Alba desembarcou em Cascais, a ocidente de Lisboa. Derrotou o improvisado e em inferioridade numérica exército de D. António em Alcântara, e os espanhóis seguiram para Lisboa.81

			As forças de D. António impuseram alguma resistência nos portões da cidade, mas o duque de Alba irrompeu vigorosamente pela capital. D. António fugiu para Inglaterra e depois para França, não deixando de fomentar perturbações. Filipe II mandou executar alguns dos seguidores de D. António como dissuasão e pacificou o resto do território em poucos meses.82 Em 1581, as Cortes reuniram-se em Tomar proclamando Filipe II de Espanha rei Filipe I de Portugal.83

			Consequências da união das coroas ibéricas

			Pouco antes da união dinástica, o financiamento das armadas da Índia e os mecanismos do monopólio régio das especiarias tornaram-se demasiado pesados para a Coroa portuguesa em termos administrativos. Em 1575, o governo subcontratara o monopólio da pimenta a uma associação de mercadores. Vinte e cinco anos antes da fundação da Companhia Holandesa das Índias Orientais (Vereenigde Oost-Indische Compagnie, VOC) e da Companhia Britânica das Índias Orientais (English East India Company, EIC), o comércio com a Índia passara efetivamente da Coroa portuguesa para as mãos de um consórcio de banqueiros e investidores.84

			Durante quase todo o século XVI, os principais fatores de lucro da expansão marítima portuguesa foram os escravos, seguidos do ouro e das especiarias. Estas acabaram por ocupar o primeiro lugar, à frente do ouro e dos escravos. Especiarias era uma designação genérica para muitos produtos, incluindo o açúcar, destinado a diversos usos. Foram sempre raras e onerosas, mas o recurso às especiarias tornou-se mais abrangente na Europa anterior ao Renascimento. Considerando os enormes lucros, os mercadores apreciavam e cobiçavam as especiarias, e a sua demanda exerceria um efeito significativo em indivíduos, sociedades e reinos.85

			Após a União Ibérica, o comércio português expandiu-se e tornou-se mais lucrativo. As exportações para a Índia incluíam moedas de ouro e prata, prata e cobre em barras ou transformados em artefactos, chumbo, mercúrio e algum coral.86 Em meados do século xvi, os produtos mais importantes do império marítimo português eram o ouro da Guiné, do sudeste africano e de Sumatra; açúcar da ilha da Madeira, de Cabo Verde e do Brasil; pimenta do Malabar e da Indonésia; maça e noz-moscada das ilhas Banda; cravo de Ternate, Tidore e Ambão; canela de Ceilão; ouro, sedas e porcelanas da China; prata do Japão; cavalos da Pérsia e da Arábia; e tecidos de algodão de Cambaia e do Coromandel.87 Todos lugares para onde viajavam os portugueses, que os controlavam.

			Outros artigos importantes eram o marfim, almíscar, gado e goma de África, em conjunto com uma enorme diversidade de mercadorias raras, belas e exóticas provenientes da Ásia. A procura destes artigos por parte das cortes e da burguesia europeias aumentou. O Oriente produzia tecidos suaves como a seda, mobílias de madeiras preciosas, diferentes variedades de porcelanas e cerâmicas, bem como outros trabalhos artísticos.

			Estes valiosos produtos eram transportados para Lisboa e redistribuídos pelo Mediterrâneo e Atlântico em troca de bens necessários a Portugal como metais, cereais, têxteis e provisões para os navios.88 Entre 1450 e o fim do domínio português na Ásia, o comércio das especiarias nunca deixou de evoluir. O monopólio que a Coroa portuguesa detinha sobre o comércio das especiarias originava um lucro líquido de 89%. O que em grande parte explica o fascínio pela Índia e os incríveis esforços dos portugueses para controlar o comércio marítimo asiático.89 Na época posterior ao reinado de Filipe I de Portugal, as partes ocidentais do subcontinente indiano eram o cerne da atividade comercial do Estado da Índia e o monopólio régio da pimenta a raison d’être de todo o empreendimento.90

			Depois de 1600, os monopólios regressaram à Coroa e não foram celebrados novos contratos com particulares. Contudo, o comércio privado continuou a aumentar. No início do século XVII, os volumes da exploração da pimenta pela Coroa eram muito reduzidos e os negociantes particulares pagavam cada vez mais a sua abastança à Coroa portuguesa na forma de diamantes e outras joias. Os portugueses também importavam os tecidos de algodão indianos em vastas quantidades, produto que não fazia parte do monopólio da Coroa.

			No início do século XVII, outros europeus, como os neerlandeses e os ingleses, constituíam pela primeira vez uma completa e nova ameaça que punha em causa as pretensões de monopólio comercial e soberania marítima de Portugal.91 Pouco depois de Inglaterra derrotar a Armada ­Espanhola (a Invencível Armada) em 1588, Portugal enfrentou ataques devastadores da parte de neerlandeses e ingleses, a derrota no Sri Lanka e insustentáveis perdas de portos e feitorias.92 Estas contendas com ingleses e neerlandeses prolongar-se-iam até pouco depois do casamento de D. Catarina de Bragança com Carlos II de Inglaterra.

			A Coroa portuguesa reunira e organizara os recursos relativos à mão de obra, ao transporte marítimo, ao armamento e aos capitais; conseguira, por isso, sustentar o empreendimento por longo tempo, o que lhe permitiu edificar uma elaborada rede de apoio. Sem tal estrutura, seria praticamente impossível a qualquer outra nação utilizar a rota marítima para comerciar regularmente com o Oriente. Necessitaria, outrossim, de um esforço de Estado comparável ao da Coroa portuguesa que mobilizasse e direcionasse os recursos durante um período prolongado, ou da criação de um organismo privado com recursos para levar a cabo operações dessa dimensão.93 Entram, assim, em cena as companhias das Índias Orientais. Fundada no reinado de Isabel I, a Companhia Britânica das Índias Orientais foi um organismo dedicado ao comércio que passou por diversas transformações. Adiante, fica­remos a saber mais desta companhia. Em 20 de março de 1602, foi criada a Vereenigde Oost-Indische Compagnie, a Companhia Holandesa das Índias Orientais. Era um organismo de administração privada com fins lucrativos e com os poderes de um Estado soberano, que poderia concretizar contratos, fundar portos, nomear governadores, aplicar a justiça e fazer a guerra,94 tornando-se o maior empreendimento comercial do mundo.

			No princípio, a Companhia Holandesa das Índias Orientais foi a maior ameaça ao império marítimo português. Esta prolongada guerra de intuito colonial transformou-se num conflito global pelo trato das especiarias na Ásia, dos escravos na África Ocidental e do açúcar no Brasil.95 O êxito neerlandês perante os portugueses devia-se a recursos económicos superiores, uma força de trabalho especializada, a maior profissionalismo e competência dos comandantes navais, além de um notável poderio marítimo. A falta de navios, de disciplina e um treino militar inadequado deixou os portugueses em desvantagem.96

			Portugueses e espanhóis aliaram-se contra os neerlandeses até à restauração do trono português em 1640.97 Os neerlandeses entraram em guerra contra os espanhóis em 1602, iniciando uma política de ataques concentrados nos territórios portugueses ultramarinos, reconhecendo, não sem razão, Portugal como o parceiro mais fraco da monarquia dúplice. Abriram pela força das armas o caminho do controlo do cravo, da maça e da noz-moscada nas Molucas, da canela na costa do Ceilão e da pimenta do Malabar.98 Após instáveis tréguas entre Espanha e os Países Baixos em 1609, o comércio português com a Índia recuperou e atingiu novos patamares.99 As guerras europeias dos Habsburgos atraíram Portugal para a sua órbita desde esse ano. O decénio de 1620 foi o último de prosperidade para o sistema de comércio português.100 As contendas com os neerlandeses foram retomadas em 1621. A Ásia Oriental foi um teatro de guerra e uma das principais baixas do conflito.101 Aqueles organizaram grandes expedições, expulsando de vez os portugueses com alguma regularidade em locais como Macáçar e o Japão.

			O seu bem-sucedido bloqueio do Estreito de Malaca, entre 1634 e 1640, obrigou a uma efetiva rendição de Portugal em 1641.102 Em 1639, os neerlandeses conquistaram o monopólio do comércio europeu com o Japão e, em 1663, também desalojaram os portugueses da maior parte do transporte mercantil nas águas asiáticas entre o Japão e a Arábia. No seguimento da sua fundação, a Companhia Holandesa das Índias Ocidentais investiu pela primeira vez sobre o Brasil em 1624. Invadiram Pernambuco em 1630. Em quinze anos, os holandeses controlavam a maior e mais rica parte de produção de açúcar das regiões costeiras do Nordeste brasileiro, reduzindo para metade o açúcar destinado a Portugal.103

			Atacaram assentamentos portugueses na África Oriental e Ocidental, fundando uma feitoria no Cabo da Boa Esperança em 1652.104 A Companhia Britânica das Índias Orientais também talhou uma posição no seio do Império Português. Capturou a base de Ormuz, no Golfo Pérsico, em 1622. Em 1626, invadiu Bombaim.105 Com as incursões neerlandesas a alarmar tanto ingleses como portugueses, estes últimos ratificaram a Convenção de Goa, uma trégua anglo-portuguesa, em 1635.106

			Além dos problemas ultramarinos, Portugal também sofreu privações sociais e económicas desde 1620. A população declinou em virtude de doenças, emigrações e fomes.107 Portugal travou muitas guerras ao longo de cinquenta anos, entre 1618 e 1668. O império sentiu toda esta tensão e a reivindicação do monopólio comercial entre a Europa e o Oriente revelou-se impossível de manter.108 Posto isto, arruinado que estava o império do Oriente, sobreviveu o comércio com o Atlântico-Sul, ficando Portugal uma geração atrás do resto da Europa em termos de modernização e desenvolvimento económico, administrativo e militar.109

			Filipe IV de Espanha ascendeu ao poder em 1621. Nomeou seu ministro em Portugal o nobilíssimo espanhol Gaspar de Guzmán y Pimentel, primeiro duque de Sanlúcar, terceiro conde de Olivares, conhecido como conde-duque de Olivares. Este pretendia desafiar a supremacia dos neerlandeses e envolveu Portugal nestes esforços. No princípio, a guerra corria bem para ­Espanha, mas a maré mudou em 1628. Os combates e os cumprimentos financeiros tornavam-se insustentáveis. Olivares desenvolveu planos para aumentar os contributos de Portugal e de outras regiões da Coroa espanhola para o esforço de Guerra. Portugal sofria com secas e carestias, e a guerra trouxe ao de cima as consequências negativas de estar associado ao trono espanhol. Em 1637, eclodiu uma revolta entre camponeses e artesãos em Évora, que rapidamente se estendeu ao resto do território.

			Os portugueses reconheciam a união dinástica com Espanha como principal motivo dos ataques neerlandeses e, em menor escala, dos ataques ingleses aos seus domínios ultramarinos. O sentimento contra os espanhóis alastrava. Os reveses portugueses causados pelos neerlandeses nos primeiros quarenta anos do século XVII foram um dos principais motivos para a revolta contra a Coroa espanhola,110 a que se somava um crescente ressentimento popular para com a nobreza latifundiária. Todos estes tumultos se conjugaram ameaçando um revolucionário estado das coisas.111

			Perante tão temerosas condições, explicadas em pormenor no subcapítulo seguinte, o povo português estava preparado para expulsar os espanhóis e restaurar o seu trono. Na procura de um candidato adequado, elegeu D. João, oitavo duque de Bragança, a quem enviou uma delegação pedindo-lhe que fosse o novo rei. O duque, sendo o mais abastado proprietário de terras em Portugal e desfrutando plenamente da sua vida familiar, sentiu uma inicial relutância. No entanto, após negociações e um forte incentivo da esposa, aceitou tornar-se rei, D. João IV de Portugal, o que ocorreu dois anos depois do nascimento da sua filha D. Catarina de Bragança.

			A ascensão da Casa de Bragança

			Como vimos, a Casa de Bragança tem origem na Casa de Avis por via de D. Afonso, filho ilegítimo de D. João I e da sua amante Inês Pires. Nasceu entre 1371 e 1377, antes de D. João I se casar com D. Filipa de Lencastre. D. Afonso e a irmã Beatriz (ou Brites) eram meios-irmãos mais velhos dos infantes D. Henrique, D. Pedro e D. Duarte, este último rei de Portugal. D. Afonso viria a ser muito influente no reinado do pai. D. João I parecia estimá-lo tanto como o filho legítimo preferido, o infante D. Henrique,112 e a rainha D. Filipa exerceu alguma pressão para que D. Afonso subisse à nobreza.

			D. Afonso foi criado pela mãe em Leiria, onde recebeu excelente educação. O rei elevou-o a cavaleiro no verão de 1398 legitimando-o em 1401, depois de receber um decreto apostólico de Roma.113 Um mês depois, D. Afonso contraiu um brilhante casamento. A esposa era D. Beatriz, única herdeira de D. Nuno Álvares Pereira, o herói da Batalha de Aljubarrota. O Condestável ofereceu ao casal todas as possessões que detinha a norte do rio Douro. D. João I aprovou a transição do título de conde de Barcelos de D. Nuno Álvares Pereira para D. Afonso.114

			Este título provinha de uma antiga povoação localizada entre os rios Douro e Minho, no norte de Portugal, e incluía terras nas proximidades de Neiva e Faria. No domínio dos Celtas, o património dos Braganças, designado Bragantia, localizava-se nas terras altas de Trás-os-Montes e era considerado um remanso provincial.115 O conde ampliou o paço dos duques, em Barcelos.116 Os filhos de D. Afonso e D. Beatriz nasceram no seu Paço Ducal de Chaves. Da união, nasceu D. Afonso, conde de Ourém, D. Fer­nan­do de Portugal (futuro segundo duque de Bragança) e D. Isabel, que casou com o primo infante D. João, um filho legítimo mais novo de D. João I.117

			D. Afonso recrutou soldados e marcou presença na conquista de Ceuta em 1415. Em 1432, o rei D. Duarte pediu aconselhamento aos irmãos. Questionou-os sobre se haveria de expandir os territórios portugueses no Norte de África ou apoiar Castela contra o reino mouro de Granada. O conde de Barcelos opôs-se a qualquer plano de guerra. D. Duarte avançou com a invasão do Norte de África, o que, como vimos, resultou no desastre de 1437.

			D. Duarte morreu de peste em 1438 e o seu testamento nomeava a esposa, a rainha D. Leonor, regente do jovem filho de ambos, futuro rei D. Afonso V, sendo o conde de Barcelos o seu principal apoiante. D. Leonor não era portuguesa. Pior, chegara de Aragão e, com o passar do tempo, as hostilidades contra a rainha e a sua regência intensificaram-se entre a nobreza. O infante D. Henrique obrigou-se a mediar um compromisso em que D. Leonor de Aragão e o infante D. Pedro, seu irmão e tio do futuro rei, atuassem ambos como regentes.118

			Esta disposição deteriorou-se rapidamente, tornando-se insustentável. Em 1439, o conselho municipal de Lisboa exigiu que D. Pedro passasse a único regente e as Cortes depressa reforçaram esta instância. Relutante, D. Pedro concordou. Esta decisão criou um antagonismo entre o conde de Barcelos e o meio-irmão, especialmente depois da fuga de D. Leonor para Castela. O conde de Barcelos, isolado nas suas propriedades, não pôde ajudá-la.

			Durante a regência, D. Pedro governou integralmente entre 1439 e 1446. A sua base de apoio foi-se desgastando e a oposição uniu-se em torno do conde de Barcelos. Enquanto o conde ganhava apoiantes, o infante D. Pedro procurava uma reconciliação e concedeu-lhe o título de duque de Bragança em 1442.119 O engrandecimento territorial da Casa de Bragança prosseguia a grande velocidade e a família Bragança viria a exercer uma pujante influência sobre o rei.

			Por esta altura, o primeiro duque de Bragança imperava sobre cinquenta domínios, incluindo cidades, castelos, aldeias, fortes, campos e grandes propriedades rurais. Os seus paços eram praticamente tão sumptuosos como os do rei, possuindo um séquito comparável. Também comandava um exército com a capacidade de reunir 10 mil homens de armas e 3 mil cavaleiros.120

			Em 1448, as hostilidades chegaram a um ponto de rutura quando o infante D. Pedro casou a filha com D. Afonso V, sobrepondo-se ao duque de ­Bragança, que oferecera a neta para noiva. Além de tudo, o duque de Bragança esperava ser nomeado Condestável de Portugal, o que foi impedido pelo infante D. Pedro. D. Afonso V alcançou a maioridade, assumindo o poder de pleno direito, o que levou a uma instabilidade e guerra civil entre os apoiantes dos dois homens. Como vimos, D. Pedro perdeu a vida na Batalha de Alfarrobeira, no dia 20 de maio de 1449, com uma flecha que lhe atravessou o coração.121

			A Casa de Bragança estava, então, no pináculo da sua autoridade sobre o rei. Este favoreceu os seus membros com novos títulos nobiliárquicos, concessões de dinheiro e cargos de poder na sua governação.122 Os Braganças não tinham interesse na África Ocidental nem nas inquietações dos entrepostos comerciais123 e os últimos dez anos da vida do primeiro duque foram pacíficos. Morreu em 15 de dezembro de 1462 no seu paço de Chaves, um ano depois da morte do filho mais velho. O segundo filho, D. Fernando, herdou o ducado, que compreendia a quase totalidade do património de D. Nuno Álvares Pereira, futuro Santo Condestável.

			O duque Fernando I casou com Joana de Castro, Senhora de Cadaval, e tiveram quatro filhos que deram continuidade ao legado dos Braganças. Foi um dos nobres que desaconselharam D. João I a partir para Ceuta em 1415. Em 1437, persuadiu D. Duarte a não atacar o Norte de África, de acordo com o próprio pai. No entanto, D. Duarte nomeou-o Condestável do Reino, consentindo que tomasse parte nesta segunda e desastrosa expedição.

			De regresso a Portugal, o duque D. Fernando opôs-se à devolução de Ceuta aos marroquinos e foi um dos líderes da oposição nas Cortes. Aqui, o rei foi instado a encontrar outra estratégia para libertar o refém infante D. Fernando, o que nunca aconteceu, como vimos. Este duque foi governador de Ceuta entre 1445 e 1450.124 Em 1455, o rei D. Afonso V atribuiu-lhe o título de primeiro marquês de Vila Viçosa. O duque Fernando I participou na expedição a Alcácer-Ceguer comandada por D. Afonso V em 1458 e morreu em 1478.

			O filho mais velho do duque D. Fernando, também Fernando, nasceu em 1430 e o rei D. Afonso V tinha-o em boa consideração. Fomentou bastante popularidade entre a nobreza e combateu ao lado do rei nas expedições a Marrocos. D. Afonso V nomeou-o primeiro conde de Guimarães em 1464 e duque de Guimarães em 1475. Tornou-se o terceiro duque de Bragança em 1478 por morte do pai, herdando todos os seus títulos. A Casa de ­Bragança imperava agora como uma das mais poderosas da Península ­Ibérica. O castelo de Vila Viçosa funcionou como residência principal do conde D. Fernando II.

			No que restou do reinado de D. Afonso V, foram concedidos à nobreza reguengos, cargos, tenças e outros benefícios na mais elevada cadência desde o reinado de D. João I, causando a alienação do património da Coroa. Este incremento de títulos nobiliárquicos, utilizado pela primeira vez em ­Portugal, incluiu a nomeação de marqueses, barões e viscondes, sendo o grosso dos títulos atribuído à Casa de Bragança.125

			Estas outorgas fortaleceram o domínio da nobreza e concentraram a autoridade nas mãos dos poucos e grandes magnatas, principalmente no infante D. Henrique e nos sucessivos duques de Bragança. Além do mais, os ­Braganças tinham grandes interesses em Castela e eram, reconhecidamente, os defensores da nobreza.126 Dominavam totalmente a governação de D. Afonso V. Na sequência da morte do infante D. Henrique, em 1460, os membros da Casa de Bragança eram de longe os mais ricos e poderosos de Portugal e o seu domínio competia com o da própria Coroa.

			Quando o infante D. João, filho de D. Afonso V, chegou à maioridade, passou a exercer efetivamente o governo ao lado do pai. No acordo estabelecido, o rei D. Afonso V governava o território de Portugal continental e D. João assumia a responsabilidade dos territórios ultramarinos. Como os Braganças e outros nobres eram muito poderosos, o infante D. João concentrou os seus esforços nas conquistas de Marrocos e na posse da Coroa castelhana.127 Ressentia-se de o pai ter distribuído tantos títulos pela nobreza. Aquando da morte de D. Afonso V, D. João lamentou que nada sobrara para a Coroa.128

			O infante D. João passou a rei D. João II em 1481. Uma das suas primeiras medidas foi obrigar a nobreza a proferir um voto de lealdade ao rei, pondo em marcha um rigoroso processo de verificação de títulos e privilégios.129 Tencionava restringir os nobres com aquilo que estes consideraram uma humilhante forma de fidelidade. D. João II exigiu a confirmação de todas as concessões de senhorios e privilégios jurisdicionais, exigindo a análise dos documentos emitidos pelo rei autorizando as doações. A documentação foi cuidadosamente escrutinada.130 Além disso, o rei implementou medidas solicitadas pelo povo e pelas Cortes que ameaçavam diretamente os privilégios feudais da nobreza.131

			D. João II era por natureza um autocrata, defensor do seu poder e imbuído de uma ardente convicção absolutista.132 Deixou claro que não haveria ambiguidades de que era, inequivocamente, seu superior. Depois da cerimónia dos votos de lealdade, realizada em Évora no ano 1481, o monarca tomou a palavra afirmando o dever de obediência dos súbditos ao rei. Esta incontestável demonstração de poder suscitou grande ressentimento entre os nobres, gerando imediata oposição ao monarca.133 Os opositores aproximaram-se de D. Fernando II, terceiro duque de Bragança, para que liderasse a resistência.134

			O duque de Bragança poderia facilmente reunir um exército de 13 mil homens, tornando um confronto inevitável. Em 1482, o duque e seus apoiantes estavam profundamente envolvidos numa conspiração para destituir o rei D. João II.135 A reação da alta nobreza assumiu a forma de uma intriga generalizada, incluindo o envolvimento castelhano, iniciada pelo duque de Bragança.136 O duque enviou mensagens por escrito à rainha Isabel de ­Castela, mas, devido a descuidos na transmissão, um dos seus serviçais traiu os conspiradores.

			D. João II retaliou, mandando prender o duque de Bragança e outros suspeitos, sendo este acusado de vinte e dois crimes de traição. O rei reuniu um tribunal especialmente para o efeito e o duque de Bragança foi sujeito a um julgamento breve. Foi condenado e decapitado em público no dia 20 de junho de 1483, em Évora, no coração do património dos Braganças.137 Os restantes conspiradores, em que se incluíam os irmãos e dois dos filhos, fugiram para Castela. D. João II livrara-se da mais forte família feudal, utilizando-a como exemplo para intimidar a restante nobreza. Confiscou todos os castelos, propriedades, terras e senhorios dos Braganças e aboliu todos os seus títulos. Todo o património ducal reverteria para a Coroa até ao fim do reinado.138

			A morte de D. Afonso, filho único de D. João II, num acidente de cavalo em 1491, obrigou-o a nomear para herdeiro do trono o irmão mais novo da rainha, D. Manuel.139 Este tornou-se rei após a morte de D. João II em 1495. Quando D. Manuel ascendeu ao trono, a alta nobreza, que se encontrava em estado de guerra declarada, necessitava de ser considerada com alguma sensibilidade.140 D. João II marginalizara os Braganças, mas D. Manuel compreendeu que precisava do seu apoio por razões pessoais e políticas.

			D. Manuel ofereceu a reconciliação à Casa de Bragança permitindo que os seus membros regressassem do exílio com plena reintegração. D. Jaime, quarto duque de Bragança, obteve do rei um perdão para toda a família, permitindo-lhes reaver a sua abastança dinástica. Os que haviam apoiado D. João II, a quem tinham sido concedidas parcelas do legado confiscado aos Braganças, foram obrigados a devolvê-las em troca de uma indemnização da Coroa. Um duque de Bragança voltava a ser o primeiro grande de ­Portugal.141

			O duque D. Jaime, traumatizado com a morte do pai, recusou-se a viver no castelo de Vila Viçosa. Iniciou em 1501 a construção de um novo paço, também em Vila Viçosa, muito a este de Lisboa. Ampliado e melhorado pelos sucessivos duques, este paço terá um papel preponderante na vida de D. Catarina de Bragança. D. Jaime ajudou a reconciliar as relações entre os nobres durante o reinado de D. Manuel. Em 1513, liderou um exército de 18 mil homens numa expedição ao Norte de África em que conquistou a cidade de Azamor, capturando e fortificando quase toda a costa marroquina a ocidente de Gibraltar.142

			D. Jaime casou-se com D. Leonor Peres de Gusmão (Leonor Pérez de Guzmán), a sua primeira esposa. Era filha do terceiro duque de Medina Sidónia, de Espanha. O casal teve dois filhos. D. Isabel contraiu matrimónio com D. Duarte I, duque de Guimarães. A filha de D. Isabel foi a infanta D. Catarina, que se casou com o sexto duque de Bragança e reivindicaria o trono de Portugal em 1580. O segundo filho de D. Jaime e D. Leonor foi D. Teodósio, nascido em 1510.143

			D. Teodósio tornou-se o quinto duque de Bragança em 1563. O rei D. João III atribuiu-lhe o título adicional de duque de Barcelos.144 Bastante instruído, adorava as artes, especialmente a escultura e a pintura. Casou-se com D. Isabel de Lencastre, uma prima direita que foi a sua primeira mulher e com quem teve um filho, D. João I, mais tarde sexto duque de Bragança. D. João foi Condestável de Portugal e tornou-se Cavaleiro da Ordem do Tosão de Ouro dos Habsburgos em 1581. Casou-se com a sua prima D. Catarina (ver acima, neta do quarto duque de Bragança) em 1563.

			No subcapítulo anterior, referiu-se a crise de sucessão decorrente da morte de D. Sebastião na Batalha de Alcácer Quibir. A infanta D. Catarina de Guimarães foi uma das muitas pretendentes ao trono português e tinha bons fundamentos. Enquanto filha de D. Duarte, um filho segundo do rei D. Manuel, reivindicava que a filha de um filho segundo (a própria) tinha precedência sobre o filho de uma filha mais velha (o rei Filipe II de ­Espanha). E, como afirmava, era casada com o principal nobre de Portugal, que descendia da irmã de D. Manuel.145

			Filipe II de Espanha iniciara a sua campanha pelo trono de Portugal antes de D. Sebastião partir para o Norte de África, pois esperava o calamitoso desfecho da expedição. Escreveu cartas professando o seu duradouro afeto pelos portugueses.146 Afinal, a mãe era uma infanta de Portugal. Pagou muitos subornos aos notáveis de Portugal e, embora muitos não desejassem o domínio espanhol, o apoio a Filipe II foi crescendo aos poucos.147

			O envelhecido cardeal-rei D. Henrique preferia ver a duquesa de ­Bragança no trono e, no verão de 1580, deu-se um breve movimento de última hora por parte de alguns patriotas portugueses que transferiram a sua lealdade para D. Catarina e seu marido.148 Filipe II ofereceu ao duque e à duquesa todo

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			Restauração do trono português e independência de Espanha
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